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MINISTERIO DA ECONOMIA TCCARF

@ Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 18470.907458/2012-62

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  1002-000.486 — 12 Secdo de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessdo de 03 de outubro de 2023

Assunto DILIGENCIA

Recorrente ELEKTRO OPERACAO E MANUTENCAO LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso (Voluntario em diligéncia, com a devolucdo dos autos a unidade de
origem da Receita_Federal, para que a mesma proceda ao atendimento das solicitacbes de
informac@es conforme quesitos indicados no voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honorio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,
Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra Acérddo 03-86.986 - 72 Turma da
DRJ/BSB, Sessdo de 12 de setembro de 2019, que julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatorio da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo:

Tratam os autos de declaracbes de compensacdo transmitidas com base em créditos
decorrentes de saldo negativo de CSLL, que teria sido apurado no exercicio de 2009
(01/01/2008 a 31/12/2008). O PER/DCOMP com demonstrativo de crédito é o de n°
33026.35320.061009.1.7.03-0991.

Analisadas as informacdes prestadas, a soma das parcelas de composicdo do crédito
informadas no PER/DCOMP ndo foram suficientes para comprovar a quitacdo do
imposto devido e a apuragdo do saldo negativo.

Assim, em 05/11/2012 foi emitido o Despacho Decisorio (fl. 194), cuja decisdo
homologou parcialmente as compensacdes declaradas no PER/DCOMP n°
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência, com a devolução dos autos à unidade de origem da Receita Federal, para que a mesma proceda ao atendimento das solicitações de informações conforme quesitos indicados no voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin
   Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 03-86.986 - 7ª Turma da DRJ/BSB, Sessão de 12 de setembro de 2019, que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
 Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:
 Tratam os autos de declarações de compensação transmitidas com base em créditos decorrentes de saldo negativo de CSLL, que teria sido apurado no exercício de 2009 (01/01/2008 a 31/12/2008). O PER/DCOMP com demonstrativo de crédito é o de nº 33026.35320.061009.1.7.03-0991. 
 Analisadas as informações prestadas, a soma das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP não foram suficientes para comprovar a quitação do imposto devido e a apuração do saldo negativo. 
 Assim, em 05/11/2012 foi emitido o Despacho Decisório (fl. 194), cuja decisão homologou parcialmente as compensações declaradas no PER/DCOMP nº 36767.42468. 170409.1.3.03-1533. O valor do principal correspondente aos débitos informados é de R$ 3.639,42. 
 Cientificado dessa decisão em 14/11/2012, bem como da cobrança dos débitos declarados na DCOMP, o sujeito passivo apresentou em 07/12/2012 Manifestação de Inconformidade às fls. 2 e 3, com suas razões de defesa.
 Em sua defesa, resumidamente, a contribuinte enfatiza a existência do crédito pleiteado e apresenta documentos no intuito de demonstrar seu direito.
 
 A 7ª Turma da DRJ/BSB julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, retificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte cuja ementa passo a transcrever:
 (...)Mérito. 
 O exame do mérito, no caso em tela, implica exame da efetividade e suficiência do alegado direito creditório para efeitos da pretendida restituição, não se limitando, portanto, à análise de consistência de declarações.
 Nos termos do art. 156, II, do Código Tributário nacional (CTN), a compensação tributária é uma modalidade de extinção do crédito tributário, mediante a qual se promove o encontro de duas relações jurídicas: (i) a relação jurídica de indébito tributário, na qual o contribuinte tem o direito de exigir, e o Estado tem o dever de restituir determinada quantia ao contribuinte; e (ii) a relação jurídica tributária, na qual o Estado tem o direito de exigir, e o contribuinte o dever de recolher determinada quantia aos cofres públicos (crédito tributário). 
 O art. 170 do CTN, por seu turno, dispõe que �a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda�.
 Portanto, o reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento a maior de tributo, cujo ônus probatório recai sobre o contribuinte interessado.
 No caso em análise, não foram confirmadas no Despacho Decisório as parcelas relativas às retenções na fonte declaradas no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito.
 A ampla possibilidade de produção de provas no curso do Processo Administrativo Fiscal alicerça e ratifica a legitimação dos princípios da ampla defesa, do devido processo legal e da verdade material.
 Para comprovar as retenções de imposto de renda na fonte, a interessada deve utilizar o comprovante anual de retenção ou, alternativamente, cópia do Darf contendo a base de cálculo correspondente ao fornecimento de bens ou prestação de serviços, nos termos dos arts. 942 e 943 do RIR/99 (Decreto nº 300, de 26 de março de 1999), transcrito a seguir:
 (...)
 Assim, considera-se como retidos na fonte, os valores informados pelas fontes pagadoras, utilizando-se de formulários padronizados, aprovados pela Receita Federal do Brasil, bem como os extratos emitidos pelo sistema SIAFI, concernente aos pagamentos efetuados por órgãos públicos federais.
 A fim de confirmar as retenções utilizadas na composição do direito creditório em litígio, a Autoridade Tributária confrontou as informações relativas à retenções na fonte declaradas no PER/DCOMP, na DIPJ e no sistema Portal � DIRF, o que resultou na não comprovação de parte das informações prestadas.
 No Despacho Decisório � Análise do Crédito (fls. 107 e 108), consta que foram confirmados parcialmente as retenção na fonte efetuadas pela fonte pagadora de CNPJ nº 03.795.050/0002-81, declaradas no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito, conforme tela a seguir:
 
 A contribuinte traz declarações, demonstrativos e documentos no intuito de comprovar a totalidade das retenções declaradas no PER/DCOMP (fls. 6 a 156). No entanto, os documentos apresentados não são hábeis a comprovar as referidas retenções.
 Aceitam-se para fins de dedução do IRPJ e da CSLL devidos no ano as retenções na fonte que estejam respaldadas em Informes de Rendimentos e Retenções emitidos pelas fontes pagadoras ou, alternativamente, pelos dados das DIRF. 
 Notas fiscais de emissão própria do prestador do serviço e beneficiário do pagamento cujas informações de retenção de tributos não estão lastreadas na informação oficial da fonte pagadora (comprovante de rendimentos/DIRF) não constituem documentação legal hábil à prova inequívoca da retenção e do seu valor, e muito menos da liquidez e certeza do saldo negativo em cujo cálculo se utilizam tais supostas retenções. 
 Para o interessado constituir prova a seu favor, não basta carrear aos autos elementos por ele mesmo elaborados; deverá ratificá-los por outros meios probatórios cuja produção não decorra exclusivamente de seu próprio ato de vontade. Portanto, os documentos apresentados não são hábeis a demonstrar retenções na fonte em montante superior ao já reconhecido no Despacho Decisório. Dando prosseguimento à análise, consulta efetuada no sistema DIRF (fl. 204), via Contágil, realizada em agosto de 2019, confirmou retenções na fonte no valor de R$ 204.836,72, incluindo o montante de R$ 194.623,78, referente à fonte pagadora de CNPJ nº 03.795.050/0002-81, em conformidade com os valores já reconhecidos no Despacho Decisório.
 Como no Despacho Decisório havia sido confirmadas retenções na fonte no valor de R$ 204.597,86, por meio deste acórdão o valor reconhecido é de R$ 238,86 (R$ 204.836,72 - R$ 204.597,86). Este comentante corresponde às retenções na fonte efetuadas pela fonte pagadora de CNPJ nº 33.482.241 (básico).
 Assim, refazendo-se o cálculo da apuração do saldo negativo e considerando que não foi apurada CSLL a pagar no período em discussão, conforme informação extraída do Despacho Decisório, temos: Quadro � Novo cálculo � Saldo Negativo de CSLL
 
 Portanto, o saldo negativo apurado no exercício de 2009 (01/01/2008 a 31/12/2008) é no montante de R$ 204.836,72, inferior ao valor declarado pela interessada no PER/DCOMP, que foi de R$ 210.548,87.
 Como no Despacho Decisório já havia sido reconhecido o montante de R$ 204.597,86, por meio deste Acórdão o valor reconhecido é de R$ 238,86 (R$ 204.836,72 - R$ 204.597,86).
 Uma vez comprovada nos autos a existência parcial de direito creditório líquido e certo do contribuinte contra a Fazenda Pública passível de compensação, deve ser reconsiderada a decisão proferida pela autoridade administrativa.
 Conclusão
  Diante do exposto, VOTO pela procedência em parte da Manifestação de Inconformidade para homologar os débitos declarados nos PER/DCOMP objeto dos autos, até o limite aqui reconhecido, que foi de R$ 238,86.
 Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento do recurso, nos mesmos termos da Manifestação de Inconformidade.
 É o relatório.
 
 VOTO
 
 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
 ADMISSIBILIDADE 
 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
 Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 DO MÉRITO
 Inicialmente, cabe destacar que a controvérsia que permeia o presente processo consiste na não homologação do PER/DCOMP nº 33026.35320.061009.1.7.03-0991 decorrente de suposto Saldo negativo de CSLL, do ano-calendário 2008, no valor de R$ 210.234,39. No despacho, foi reconhecido R$ 204.597,86 e o Acórdão da DRJ reconheceu o valor de R$ 204.836,72 após pesquisa aos bancos de dados da Receita Federal, decorrentes da análise das DIRFs entregues pelas fontes pagadoras, para o ano-calendário 2008, reproduzo a apuração da DRJ para melhor ilustrar:
 
 Nesse sentido, ao analisar a demanda e cotejar a documentação acostada aos autos, restou delimitado que a glosa que remanesce para o presente processo, limitada ao pedido de compensação é o resultado da subtração entre o valor declarado na DCOMP (R$ 210.234,39) e o valor efetivamente reconhecido até então (R$ 204.836,72) que perfaz o montante de R$ 5.397,67.
 Ocorre que, o Despacho Decisório, especificamente na parte de Análise de Crédito � Imposto de Renda Retido na Fonte, restou identificado os seguintes valores não confirmados:
 
 Assim, inicialmente, a origem da glosa se deu no valor de R$ 5.636,53 do total de R$ 200.260,31 referente as retenções efetuadas pela empresa Termopernambuco (CNPJ 03.795.050/002-81), sendo reconhecido, portanto, o valor total de R$ 194.623,78.
 Nesse diapasão, entendo que o presente processo não se encontra apto para julgamento, devendo, portanto, ser convertido em diligência, uma vez que o contribuinte trouxe documentos relevantes que inferem dúvida razoável a ponto de justificar o a diligência.
 Isso porque, no que diz respeito a glosa do valor de R$ 5.636,53 do total de R$ 200.260,31 para as retenções efetuadas pela empresa referente as retenções efetuadas pela empresa Termopernambuco (CNPJ 03.795.050/002-81), sendo reconhecido, portanto, o valor total de 194.623,78, o recorrente traz os seguintes documentos com compatibilidade de informações:
 e-fls. 09
 
 e-fls. 40
 
 e-fls. 76
 
 Fragmento do razão analítico e-fls. 80
 
 Além dos documentos supramencionados, a recorrente também trouxe as e-fls. 40 a correlação entre as Notas Fiscais de e-fls. 82/156 com a respectiva identificação da empresa, valores de CSLL efetivamente retidos na fonte e os valores líquidos que teriam ingressado na conta da empresa, as quais aparentemente indicam que o valor das retenções efetivamente ocorreu em relação a empresa Termopernambuco (CNPJ 03.795.050/002-81) no valor de R$ 200.260,31 referente as retenções efetuadas pela empresa, possibilitando a conversão do julgamento para avaliar a possibilidade de afastar ou não a glosa no valor de R$ 5.636,53.
 Assim, levando em considerando que a aproximação da realidade processual à realidade dos fatos constitui dever primordial dos órgãos de julgamento administrativo em respeito ao princípio da verdade material, deve o mesmo ser levado em consideração pela autoridade administrativa incumbida de proceder à análise da liquidez e certeza do direito creditório e do preenchimento dos demais requisitos para que seja possível ou não homologar as respectivas compensações, é nítido, na visão deste julgador a necessidade da conversão do julgamento em diligência.
 Ademais, resta evidente que no julgamento de primeiro grau, a DRJ se apega na DIRF e nos informes de rendimentos como meios exclusivos para o fim de comprovar a liquidez e certeza do credito tributário, nos termos já mencionados. Por outro lado, é sabido que a comprovação das retenções não se dá apenas pelos informes de rendimento emitidos pela fonte pagadora, é o racional das Súmulas CARF nº 80 e 143, que tratam, exatamente, acerca dos meios de prova e exigências para a compensação de retenções na fonte: 
 Súmula CARF nº 80
 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
 Súmula CARF nº 143 
 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
 Sendo assim, diante do presente contexto, entendo que a conversão do processo em diligência é medida que se impõe. Diversamente, compulsando os autos, não encontro comprovação de que antes da emissão do despacho decisório denegatório da compensação, o contribuinte tenha sido intimado para proceder esclarecimentos complementares que pudessem conferir um encaminhamento diferente para o julgamento. 
 Expediente dessa natureza, que prioriza a verdade material e impede o enriquecimento ilícito por parte do estado, não foi realizado no presente processo, o que não pode ser chancelado por esta segunda instância administrativa. 
 Aqui, não se está afastando o entendimento de que o ônus de provar o direito creditório alegado é do contribuinte, mas, apenas, priorizando a verdade material, que pode ser alcançada mediante a intimação do contribuinte para prestar esclarecimentos e juntar documentos.
 Justamente por essa razão, desde então deve restar consignado que para se comprovar a liquidez e certeza do crédito informado na declaração de compensação é imprescindível que seja demonstrada por meio da escrituração contábil-fiscal do contribuinte, baseada em documentos hábeis e idôneos, o equivoco da eleição dos códigos de receita a fim de que se identifique claramente o crédito pleiteado. Com vistas a comprovar o quanto alegado, também é possível a juntada de novos documentos. Esse ônus cabe ao contribuinte. 
 É dizer, não pode o contribuinte apenas indicar motivos que teriam originado a divergência, apontando exemplos. Ao contrário, deve ele demonstrar de forma clara, objetiva e contundente, exatamente, a razão da divergência. 
 Isso porque o art. 373, inciso I, do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, dispõe que o ônus da prova incumbe ao autor, enquanto o artigo 36 da Lei nº 9.784/1999, impõe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.
 Em idêntico sentido atua o Decreto nº 70.235/1972, que, regendo as compensações por força do artigo 74, § 11, da Lei nº 9.430/1996, determina em seu art. 15 que os recursos administrativos devem trazer os elementos de prova.
 Recentemente, nesse exato sentido já decidiu esta 2ª Turma Extraordinária:
 COMPENSAÇÃO. RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. 
 O contribuinte tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por outros meios, que efetivamente sofreu as retenções que alega. A prova insuficiente como, por exemplo, a apresentação tão somente de extratos bancários, impossibilita o reconhecimento do IRRF e a consequente homologação da compensação apresentada (Processo nº 11040.900504/2010-51. Acórdão nº 1002-001.891. Sessão de 13/01/2021).
 Considerando isso, entendo que o processo deve ser convertido em diligência para que a Recorrente apresente os documentos mencionados demonstrando os motivos de fato e de direito que ensejaram a glosa narrada. A Unidade de Origem, além de analisar e se manifestar a respeito dos referidos documentos 
 Após elaboração de um parecer conclusivo, a Recorrente deve ser intimado a se manifestar nos autos.
 DISPOSITIVO
 Ante o exposto, voto por converter o julgamento em diligência para:
 (i) que a Unidade de Origem se manifeste a respeito dos documentos já constantes nos autos e nos que ainda serão juntados pela Recorrente, a fim de avaliar se os valores batem efetivamente com o direito creditório pleiteado informados no PER/DCOMP. 
 (ii) intimar o Recorrente para apresentar documentos complementares acaso entenda pertinente e necessário; 
 (iii) Após elaboração de um parecer conclusivo informando se a retenção do valor não homologado ou homologado parcialmente, foi devidamente comprovada e oferecida a tributação, o contribuinte deve ser intimado a se manifestar nos autos.
 Após, voltem os autos conclusos para decisão deste Conselho de Recursos Fiscais, oportunidade na qual serão analisados os resultados da diligência a ser realizada bem como os demais argumentos da contribuinte dispostos no Recurso Voluntário. 
 Após, voltem os autos conclusos para decisão deste Conselho de Recursos Fiscais. 
  (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa
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36767.42468. 170409.1.3.03-1533. O valor do principal correspondente aos débitos
informados é de R$ 3.639,42.

Cientificado dessa decisdo em 14/11/2012, bem como da cobranca dos débitos
declarados na DCOMP, o sujeito passivo apresentou em 07/12/2012 Manifestacdo de
Inconformidade as fls. 2 e 3, com suas razoes de defesa.

Em sua defesa, resumidamente, a contribuinte enfatiza a existéncia do crédito pleiteado
e apresenta documentos no intuito de demonstrar seu direito.

Cabe ressaltar que tal afirmaglo nfio ¢ verdadeira, uma vez que, conforme pode ser verificado no
Livro Raziio da conta n® 1202011, Contribuigiio Social (Lei n” 10.833/03), constante do ANEXO
IV, no valor de RS 210.234,39 (duzentos e dez mil, duzentos ¢ trinta ¢ quatro reais e trinta ¢ nove
centavos) esti totalmente demonstrado ¢ contabilizado.

Como meio de prova 2o referido fato, seguc copia de todas as notas fiscais emitidas no ano,
constante do ANEXO V, conforme somatorio das mesmas, relativos ao ano-calendério 2008,
totaliza o valor exato de RS 210.234,39 (duzentos ¢ dez mil, duzentos ¢ trinta ¢ quatro reais ¢ trinta
¢ nove centavos). Desta forma, toma-se claro e comprovado que a Requerente possuia o crédito
utilizado na declaragio de compensaciio ¢ restituiglo, constante do ANEXO I, de acordo com a
tabela abaixo:

Nome CNPIME Valores em Reais ANEXO
Termopermnambuco S/A 03.795.050/0002-81 200.260,31 A\
Itapebi Geragio de Energia S/A 02.397.000/0001-96 997408 v

210.234,39

= e

Ao final, requer:

Considerando-se os fatos relatados que se enc instruidos pelas provas em anexo ¢
considerando-se seus respectivos fundamentos legais, requeremos & V.Sa. que, acolha as
preliminares argliidas ¢ que, se superadas, quando da andlise do mérito, considere as postulagBes
apresentadas, determinando, se necessiria, a realizagho de diligéncia ou, ainda, se a entender
desnecessania, que determine a imediata homologagio relativa so pedido constante do Despacho
Decisério n® 040161641,

A 7% Turma da DRJ/BSB julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, retificando a decisdo da Delegacia de jurisdicdo da contribuinte cuja ementa

passo a transcrever:

(...)Mérito.

O exame do mérito, no caso em tela, implica exame da efetividade e suficiéncia do
alegado direito creditério para efeitos da pretendida restituigdo, ndo se limitando,
portanto, a analise de consisténcia de declaragoes.

Nos termos do art. 156, Il, do Cddigo Tributério nacional (CTN), a compensacio
tributaria € uma modalidade de extingdo do crédito tributario, mediante a qual se
promove 0 encontro de duas relagdes juridicas: (i) a relagdo juridica de indébito
tributario, na qual o contribuinte tem o direito de exigir, e 0 Estado tem o dever de
restituir determinada quantia ao contribuinte; e (ii) a relacdo juridica tributaria, na qual o
Estado tem o direito de exigir, e o contribuinte o dever de recolher determinada quantia
aos cofres publicos (crédito tributario).

O art. 170 do CTN, por seu turno, dispde que “a lei pode, nas condi¢des e sob as
garantias que estipular, ou cuja estipulagio em cada caso atribuir a autoridade
administrativa, autorizar a compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e
certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda”.

Portanto, o reconhecimento de direito creditério contra a Fazenda Nacional exige
averiguacdo da liquidez e certeza do suposto pagamento a maior de tributo, cujo dnus
probatério recai sobre o contribuinte interessado.
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No caso em andlise, ndo foram confirmadas no Despacho Decisorio as parcelas relativas
as retencGes na fonte declaradas no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito.

A ampla possibilidade de producdo de provas no curso do Processo Administrativo
Fiscal alicerca e ratifica a legitimacdo dos principios da ampla defesa, do devido
processo legal e da verdade material.

Para comprovar as retencbes de imposto de renda na fonte, a interessada deve utilizar o
comprovante anual de retencdo ou, alternativamente, cépia do Darf contendo a base de
calculo correspondente ao fornecimento de bens ou prestacdo de servigos, nos termos
dos arts. 942 e 943 do RIR/99 (Decreto n° 300, de 26 de marco de 1999), transcrito a
seguir:

()

Assim, considera-se como retidos na fonte, os valores informados pelas fontes
pagadoras, utilizando-se de formularios padronizados, aprovados pela Receita Federal
do Brasil, bem como os extratos emitidos pelo sistema SIAFI, concernente aos
pagamentos efetuados por 6rgaos publicos federais.

A fim de confirmar as retengdes utilizadas na composicdo do direito creditério em
litigio, a Autoridade Tributaria confrontou as informagdes relativas a reten¢des na fonte
declaradas no PER/DCOMP, na DIPJ e no sistema Portal — DIRF, o que resultou na ndo
comprovagcao de parte das informacGes prestadas.

No Despacho Decisério — Analise do Crédito (fls. 107 e 108), consta que foram
confirmados parcialmente as retencdo na fonte efetuadas pela fonte pagadora de CNPJ
n® 03.795.050/0002-81, declaradas no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito,
conforme tela a seguir:

CHF]l aa Fanle Cda gade alar Valar Canlimada Walar Nia Jumlificaliva
Pagadara Receila FER/DCOMP Canlimada
[nlaimacia da PER/DCOMP exomde a
[ 3.
D]..?"Q_,.I:ISNDDDSH 5852 200,260,371 154 621,78 5.616,5] |vak da relengia praparcianal,
Campravagda parcial
Tatal| 200.260,11 154.621.78| 5.616,51

A contribuinte traz declara¢Bes, demonstrativos e documentos no intuito de comprovar a
totalidade das retencdes declaradas no PER/DCOMP (fls. 6 a 156). No entanto, os
documentos apresentados ndo sdo habeis a comprovar as referidas retencées.

Aceitam-se para fins de deducdo do IRPJ e da CSLL devidos no ano as retencdes na
fonte que estejam respaldadas em Informes de Rendimentos e Retengdes emitidos pelas
fontes pagadoras ou, alternativamente, pelos dados das DIRF.

Notas fiscais de emissdo prépria do prestador do servico e beneficiario do pagamento
cujas informacg8es de retencdo de tributos ndo estdo lastreadas na informacao oficial da
fonte pagadora (comprovante de rendimentos/DIRF) ndo constituem documentacéo
legal habil a prova inequivoca da retencéo e do seu valor, e muito menos da liquidez e
certeza do saldo negativo em cujo calculo se utilizam tais supostas retencdes.

Para o interessado constituir prova a seu favor, ndo basta carrear aos autos elementos
por ele mesmo elaborados; deverd ratificad-los por outros meios probatérios cuja
producdo ndo decorra exclusivamente de seu proprio ato de vontade. Portanto, o0s
documentos apresentados ndo sao habeis a demonstrar retengdes na fonte em montante
superior ao ja reconhecido no Despacho Decis6rio. Dando prosseguimento a analise,
consulta efetuada no sistema DIRF (fl. 204), via Contagil, realizada em agosto de 2019,
confirmou retengdes na fonte no valor de R$ 204.836,72, incluindo o montante de R$
194.623,78, referente a fonte pagadora de CNPJ n° 03.795.050/0002-81, em
conformidade com os valores ja reconhecidos no Despacho Decisorio.
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Como no Despacho Decisério havia sido confirmadas retengdes na fonte no valor de R$
204.597,86, por meio deste acordao o valor reconhecido é de R$ 238,86 (R$ 204.836,72
- R$ 204.597,86). Este comentante corresponde as retencdes na fonte efetuadas pela
fonte pagadora de CNPJ n° 33.482.241 (bésico).

Assim, refazendo-se o célculo da apuracdo do saldo negativo e considerando que nao foi
apurada CSLL a pagar no periodo em discussdo, conforme informagdo extraida do
Despacho Decisorio, temos: Quadro — Novo célculo — Saldo Negativo de CSLL

CSLL devida 0,00
(-) Retengdes na Fonte (Despacho Decisorio) 204.597 86
(-) Retengdes na Fonte (Acordéo) 238.86
(=) Saldo negativo de CSLL (204.836,72)

Portanto, o saldo negativo apurado no exercicio de 2009 (01/01/2008 a 31/12/2008) é
no montante de R$ 204.836,72, inferior ao valor declarado pela interessada no
PER/DCOMP, que foi de R$ 210.548,87.

Como no Despacho Decisorio ja havia sido reconhecido o montante de R$ 204.597,86,
por meio deste Acérddo o valor reconhecido é de R$ 238,86 (R$ 204.836,72 - R$
204.597,86).

Uma vez comprovada nos autos a existéncia parcial de direito creditério liquido e certo
do contribuinte contra a Fazenda Publica passivel de compensacdo, deve ser
reconsiderada a decisdo proferida pela autoridade administrativa.

Concluséo
Diante do exposto, VOTO pela procedéncia em parte da Manifestacdo de

Inconformidade para homologar os débitos declarados nos PER/DCOMP objeto dos
autos, até o limite aqui reconhecido, que foi de R$ 238,86.

Ciente do acérdao recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntario, pugnando pelo provimento do recurso, nos mesmos termos da Manifestacéo

de Inconformidade.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.

ADMISSIBILIDADE

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacédo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.
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DO MERITO

Inicialmente, cabe destacar que a controvérsia que permeia 0 presente processo
consiste na ndo homologacdo do PER/DCOMP n° 33026.35320.061009.1.7.03-0991 decorrente
de suposto Saldo negativo de CSLL, do ano-calendério 2008, no valor de R$ 210.234,39. No
despacho, foi reconhecido R$ 204.597,86 e o Acdrddo da DRJ reconheceu o valor de R$
204.836,72 ap0s pesquisa aos bancos de dados da Receita Federal, decorrentes da andlise das
DIRFs entregues pelas fontes pagadoras, para o ano-calendario 2008, reproduzo a apuragdo da
DRJ para melhor ilustrar:

Quadro — Novo célculo — Saldo Negativo de CSLL

CSLL devida 0,00
(-) Retencdes na Fonte (Despacho Decisorio) 204.597.86
(-) Retengdes na Fonte (Acordio) 238,86
(=) Saldo negativo de CSLL (204.836,72)

Nesse sentido, ao analisar a demanda e cotejar a documentacdo acostada aos
autos, restou delimitado que a glosa que remanesce para o presente processo, limitada ao pedido
de compensacdo é o resultado da subtracao entre o valor declarado na DCOMP (R$ 210.234,39)
e o valor efetivamente reconhecido até entdo (R$ 204.836,72) que perfaz o montante de R$
5.397,67.

Ocorre que, o Despacho Decisorio, especificamente na parte de Anélise de
Crédito — Imposto de Renda Retido na Fonte, restou identificado os seguintes valores nédo
confirmados:

CNP] g4 Fani=

Pagadara Receila PER/DCOMP Canlimada
-

[nfaimacia da PER/DCOMP excede a
vala da rel=ngda prapaicianal,
Campiavagda parcial

Cdaga a= ‘ Walar Yalar Canlimada

Valas Nda ‘ Juslifeativa

01.7%5.0E0/DOD2 -
|

5952 200,260,371 134 621,78 5.616.5]

Tatal  200.26031) 154.621,75 5.616,51

Assim, inicialmente, a origem da glosa se deu no valor de R$ 5.636,53 do total
de R$ 200.260,31 referente as retencdes efetuadas pela empresa Termopernambuco (CNPJ
03.795.050/002-81), sendo reconhecido, portanto, o valor total de R$ 194.623,78.

Nesse diapasdo, entendo que 0 presente processo ndo se encontra apto para
julgamento, devendo, portanto, ser convertido em diligéncia, uma vez que o contribuinte trouxe
documentos relevantes que inferem davida razoavel a ponto de justificar o a diligéncia.

Isso porque, no que diz respeito a glosa do valor de R$ 5.636,53 do total de R$
200.260,31 para as retencOes efetuadas pela empresa referente as retencbes efetuadas pela
empresa Termopernambuco (CNPJ 03.795.050/002-81), sendo reconhecido, portanto, o valor
total de 194.623,78, o recorrente traz 0s seguintes documentos com compatibilidade de
informagdes:

e-fls. 09
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]'LENISTE".RIO DA .FAZENDA PEDIDO DE RESTITUI(:J‘\U, RESSARCIMENTO QU REEMBEOLSO E
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DECL'ARACJ-!O DE comzusacio
PER/DCOMP 4.2
02.041.066/0001-55 Pagina 3

CSLL Retida na Fonte

0001.CNPJ da Fonte Pagadora: 02.397.080/0001-36
Cédigo da Receita: 5852 - Retengdo de contribuigfes sobre pagamentos de pessoa
juridica a pessoa juridica de direito privade - CSLL, COFINS e
PIS/PRASEF :
Retengdo efetuada por Orgdo / Entidade da Administracic Publica: NAQ
Valor 4.974,08
0002.CNPJ da Fonte Pagadora: 03.795.050/0002-81

Cédigo da Receita: 1?952 - Retencgdo de contribuigdes sobre pagamentes de pessoa
juridica a pessoz juridica de direito privade - CSLL, COFINS e

PIS/PRSEP
Retengdc efetuada por Orgdo / Entidade da Administragdo Publica: NAO
Valor ‘ ’ 200.260,31
Total 1 . 210.234,39

e-fls. 40

IBERDROLA ENERGIA D) BRASIL LTDA
CNPJ:02.041.066/0203-47

- EWPRESA
M iof: Mambuco S.A. 4.248 51E 50
SA. 97135
4,255,385 85 42.556 60
|1 opeynambuco 8.A. 9.'71.35 91,71
81 ] e opernambuco S.A. 10.512.55 108 11
EFIEVEREIR ) 2 08 194 82
108 1 opernambuco S.A. 331.42
108 wrn opornambuco S.A, 117,88
110 urm opernambuco S.A.
i1 B gpomembuco 5.4,
112 037 um A 1.751,80
~ T ITAIS DE MARGO 1001 12.660.17 272532 205,45
[ Gmams | 113 _I"l' 03 101 0L o 05 BT _ 14T opemembuce S A 138.970,63 3011225 4.347.746,18
HCEL 114 T - - -
i 115__|  03.700.060000:-61 |1 opemambuco S A 202,26 6332 6.142.82
— 0 A% DL ABRIL 21008 139.271,89 30.175,58 4.356.509,00
BroaE | 116 | 03 94.000i0002-81 _ J1am opifnambuco SA. 3272,35 705,01 102.570,06
| i2isme | a7 | LWO002-E1 |1 mapumaimbisce S.A, 202,28 63,32 9.142,82
67508 | 118 | 0281 u1 3permantico SA 3.121.02 676,22 97.636.76
AL DE MAIC 2108 6,585,63 1.446,55 209.148,64
11 3pUmambnco S A, 3,045‘_,53 659,86 | - 95.277,32
[ 1 Jpumambuco S.A 202.26 63,32 9.142,82 |
. Doy, 3337, 723,21 104.420.14
21 T9L.0E0I0002-81__ 1 rapemambuco S.A. 138.870,63 30.112,25 4.347.746,18
22 8% 05010002 81 M Iprnambnco S.A. 2077.62 §4.995,00
™23 785 0E0002-61 |1 wmigprenambuco S.A. Xl 202,26 142,82
24 788,050/0007.81 imigprmambuc §A 4 60,88 604,45
25 OEQ/C0-E1 i 3prmambuco S.A 241 42195 2.813,02 8.439.06 264.001,76
OTAIE DE JULHD - 101 4004 TAg 172 | 49545.82 745.846,45 4.687.790,23
BI08 126 050/01 T irn:3pemambico S.A 8. 146,1 7 282,26 142,82
4] Bi8 08 3pumameuco S.A 93.586.76 1.403,80 936 2.B07,60 831,17
5/ BN 128 03 T8¢ DEAM02-81 T srmaparnambuce 8.4 - 23 786 53 368,30 238 T16.60 22 417,51
- TCTAIS 1IE NGOS 10 1008 _ N 180823 | 1972, 381648 119.391.50
*0/:8i08 128 0379 GEMOT02-81 |1 armopemambuco S.A 1143.76 769,17 2.307,52 186,87
515708 130 I 03768 DS0/G1i02.-81 | armope S.A 146,13 9742 202,26 142,82
101 AT DT SETEMEIR: 12008 1.290.89 866,50 2500.78 81.329.79
T p - N
SR - - - .
[T rmopemambuco § A 6046062 | 4532654 138.679,63 4.347.748,15
T rmopemambiico SA. 540,01 360,00 1.080,01 33.786,38
T rmopemambiico SA. 145,13 97.42 202.26 9.142.82
2008 7011595 | 46./83.97 140.351,90 4.350.615.35
T amopemambuco S.A, 145,13 9.142,82
968,52 62.474.25
144,65 TET7.07
2501 158.383,03
47 9.224.21
48 9.142.82
3082 Z.034,78 190,664,16.
581,16 3618 11 367.714,22
telal 2000803209 300.3¢0,43  200.760,31 60078099  130.169,21

e-fls. 76
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CNPJ 02.041.066/0001-55

DIPJ 2008 Ano-calenddrioc 2008 Pag. 25

‘Ficha 54 - Demonstrative do Imposto de Renda, CSLL e Contribuigdo Previdencidria
Retidos na Fonte

0005.CNPJ Fonte Pagadora:

Nome Empresarial:

drgdo Pablico:

Cédigoe Receita:

03.785.050/0002-81

TERMOPERNAMBUCO S.A.
NAO

juridica de direite privado/Lei n® 10.833/2003
Rendimento Bruto/Receita
Imposto de Renda Retido na Fonte

5952 - CSLL - Retencdo sobre pagamentos de pessca juridica a pessoa

20.026.032,99%

0,00

CSLL Retida na Fonte 200.260,31

Contribuigde Previdenciidria Retida na Fonte 0,00
TOTAL

Imposto de Renda Retido na Fonte 389.222,98

CSLL Retida na Fonte 210.234,39

Contribuigdo Previdencidria Retida na Fonte 0,00

Fragmento do razdo analitico e-fls. 80

“

AL

SIGA ICTER400/V. MPB.11

IBERDROLA ENERGIA DD BRASIL LTDA

02.041.066/0001-55

RAZAD ANALITICO EM REAL DE 01/01/08 ATE 3112108

ANEXOIV -

. 2
DT Ref: 31/12/08

Hora..: 17:55:79 Emissao: 2211112

DATA

LOTE/SUB/OOC/LIKHA K I 8 TO R I €O C/PARTIDA DEEITO CREDLTS SALDO ATUAL

12.02 - INPESTOS A COMPENSAR

COMTA - 1202011 - C5LL ILEI 10.833/03) SALDO ANTERIOR: 175.237,53 0

[ETETYET

0O0001061000006083 TRANSFERENCIA CSLL 5/FATURAMERTO 2007 1202024 175327, 83

a/o1/08

£00001001000001006 CSLL S/HF 1313 1107063 5.4831,18 5.401,18 B

£0CO01001C00020007 CELL B/NF 104 1107001 42,485,218 47.548,36

000001001000030013 C5LL S/HF 108 1107081 51,72 48,040, 08

EETEETET ]

©0O001801008024008 CELL ESHP 106 1167001 91,72 4B.131.80 O

arfeaion

0OCO0LODI0O0GIN0EE CELL &/WF 107 1107001 103,13 4B.234,82 T

000001001000022004 CELL /HF 108 1187001 131,43 48.566,34 T

0O0R0100L000024004 CELL S/HF 109 107001 117,94 48.684,32 ©

©OCO0LO0I0E00I400E CELL BN 110 1107801 ELIPEE] 49,388,764 D

200E016010000240L2 CELL &/NF 111 1107001 RN ] 53,840,710

0O0E01901090024016 CLL BSKF 113 ESTRLETS ELEPLE] 51.424,64 D

aefos/08

000001001600017007 CALL S/RF 115 1107001 37,43 532.522,07 ©

DEDODIDO100001T01 CELL BIMF 113 1107001 AE.326,55 38.M4B,63 T

31/05/08

00000LE0L00001Z00T COLL /HF 116 1187801 1.080,78 99.919.40 ©

080001001000012023 CELL G/NF 117 1107001 87,42 100,036, 82 D

LEVLTTET]

§O0001001000003003 TRANSFERENCIA CSLL 05/2008 S/HE 118 1202001 1.040,33 101.077,15 ©

30/06/08

00OC0I0BIC000LNO0E CSLL BSNF 119 1107001 1.01%,20 102,082,385 O

000E01061000023004 C5LL B/NF 130 1107001 87,42 162,189,797 D

1L/07708

GO000L00100061200¢6 CALL S/HP 121 11e700L 46.316,848 149,816,393 B

0OBDOLAO1GEO0LD61 CELL E£/MP 133 1187001 [TENT 149.308.87 0

000021C01000813007 CELL 4/HF 133 2107801 97,42 149,308,359 ©

LOONCLDOLO00013033 CHLL S/HF 124 1107001 20,28 148, 334,80 B

DOUNOICOIONCOEIRODS CSLL 8/NHF 1407 11e7002 4. a90, 00 153,817,456 ©

9O0GOLOBL000023006 CELL S/NF 133 1107001 2.813,01 186630, 47 ©

FSYLTTET]

B00001001080019008 CELL 5/NF 136 1107001 37,42 156.727,89 B

000C0L001000019011 CHLL E/NF 127 1107801 238,07 157,663,768 O

000C0LOCLG00019028 CELL 5/ WF 178 1107008 338,86 A57.803,62 T

10/08s08

DO0RULIS1000010606 CALL E/NF L3g 1107001 97,42 188, 000,04 B

000G0L08160002001) CSLL E/NF 129 1ia7a01 TES, 18 158.769,23 ©

3i/20408

0008160L00000880% CSLL 5/NF 135 1107801 97,42 152.866,64 D

000ODLO0L00000B011 CELL £/KF 134 1107001 260, 00 163.326,64 O

00000101000 00B01E CELL 5/NF 333 EEYTETY 46,326,58 05.553,1% B

10411 08

000001001000013008 CELL E/KF 137 1107801 63,68 206,210,087 B

TODQDLOOLG00013010 CELL 5/NF 116 ESTELTY 97,43 208.318,29 ©

31/12/88

G06802001000020005 C3LL E/HF 13m 1107001 1,807,632 208,003,591 D

DODODLOOLOO00IB00E EELL S/NF 139 ESTELTN 98,38 08.102,18 D

Q00001001000020011 CALL 2/HP 146 ligTeel 37,42 208,188, 51 0

000001001000029018 CSLL S/HF 141 1107001 3.014,78 210,224,339 D
Totais da Conta ==p 210.234,39 175,337,353 318,234,939 ©

TO&TAL GERAML mas 210.234,39 179,237,853

Além dos documentos supramencionados, a recorrente também trouxe as e-fls. 40
a correlacao entre as Notas Fiscais de e-fls. 82/156 com a respectiva identificacdo da empresa,
valores de CSLL efetivamente retidos na fonte e os valores liquidos que teriam ingressado na
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conta da empresa, as quais aparentemente indicam que o valor das retencbes efetivamente
ocorreu em relacdo a empresa Termopernambuco (CNPJ 03.795.050/002-81) no valor de R$
200.260,31 referente as retencbes efetuadas pela empresa, possibilitando a conversdo do
julgamento para avaliar a possibilidade de afastar ou ndo a glosa no valor de R$ 5.636,53.

Assim, levando em considerando que a aproximacgdo da realidade processual a
realidade dos fatos constitui dever primordial dos 6rgdos de julgamento administrativo em
respeito ao principio da verdade material, deve 0 mesmo ser levado em consideracdo pela
autoridade administrativa incumbida de proceder a andlise da liquidez e certeza do direito
creditério e do preenchimento dos demais requisitos para que seja possivel ou ndo homologar as
respectivas compensagdes, é nitido, na visdo deste julgador a necessidade da conversdo do
julgamento em diligéncia.

Ademais, resta evidente que no julgamento de primeiro grau, a DRJ se apega na
DIRF e nos informes de rendimentos como meios exclusivos para o fim de comprovar a liquidez
e certeza do credito tributario, nos termos ja mencionados. Por outro lado, é sabido que a
comprovacao das retencdes ndo se da apenas pelos informes de rendimento emitidos pela fonte
pagadora, é o racional das Sumulas CARF n° 80 e 143, que tratam, exatamente, acerca dos meios
de prova e exigéncias para a compensacao de retencdes na fonte:

Simula CARF n° 80

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retengdo e o computo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Simula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Sendo assim, diante do presente contexto, entendo que a conversdo do processo
em diligéncia ¢ medida que se impde. Diversamente, compulsando os autos, ndo encontro
comprovacao de que antes da emissdo do despacho decisério denegatério da compensacdo, 0
contribuinte tenha sido intimado para proceder esclarecimentos complementares que pudessem
conferir um encaminhamento diferente para o julgamento.

Expediente dessa natureza, que prioriza a verdade material e impede o
enriquecimento ilicito por parte do estado, ndo foi realizado no presente processo, 0 que nao
pode ser chancelado por esta segunda instancia administrativa.

Aqui, ndo se esta afastando o entendimento de que o énus de provar o direito
creditério alegado € do contribuinte, mas, apenas, priorizando a verdade material, que pode ser
alcancada mediante a intimagdo do contribuinte para prestar esclarecimentos e juntar
documentos.

Justamente por essa razdo, desde entdo deve restar consignado que para se
comprovar a liquidez e certeza do credito informado na declaracdo de compensacdo é
imprescindivel que seja demonstrada por meio da escrituracdo contébil-fiscal do contribuinte,
baseada em documentos hébeis e idoneos, o equivoco da elei¢do dos cddigos de receita a fim de
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que se identifique claramente o crédito pleiteado. Com vistas a comprovar o quanto alegado,
também é possivel a juntada de novos documentos. Esse énus cabe ao contribuinte.

E dizer, ndo pode o contribuinte apenas indicar motivos que teriam originado a
divergéncia, apontando exemplos. Ao contrario, deve ele demonstrar de forma clara, objetiva e
contundente, exatamente, a razao da divergéncia.

Isso porque o art. 373, inciso I, do CPC, aplicavel subsidiariamente ao processo
administrativo fiscal, dispde que o dnus da prova incumbe ao autor, enquanto o artigo 36 da Lei
n®9.784/1999, impde ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.

Em idéntico sentido atua o Decreto n° 70.235/1972, que, regendo as
compensagdes por forga do artigo 74, § 11, da Lei n°® 9.430/1996, determina em seu art. 15 que
0s recursos administrativos devem trazer os elementos de prova.

Recentemente, nesse exato sentido ja decidiu esta 22 Turma Extraordinaria:

COMPENSAGCAO. RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO. ONUS DA
PROVA.

O contribuinte tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente
sobre receitas auferidas e oferecidas & tributagdo, do valor do imposto devido ao final do
periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o comprovante de retencdo emitido pela fonte
pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por outros meios, que
efetivamente sofreu as retengdes que alega. A prova insuficiente como, por exemplo, a
apresentacdo tdo somente de extratos bancérios, impossibilita 0 reconhecimento do
IRRF e a consequente homologacdo da compensacdo apresentada (Processo n°
11040.900504/2010-51. Acdrddo n° 1002-001.891. Sessdo de 13/01/2021).

Considerando isso, entendo que o processo deve ser convertido em diligéncia para
que a Recorrente apresente os documentos mencionados demonstrando os motivos de fato e de
direito que ensejaram a glosa narrada. A Unidade de Origem, além de analisar e se manifestar a
respeito dos referidos documentos

Apos elaboracdo de um parecer conclusivo, a Recorrente deve ser intimado a se
manifestar nos autos.

DISPOSITIVO
Ante 0 exposto, voto por converter o julgamento em diligéncia para:

(i) que a Unidade de Origem se manifeste a respeito dos documentos ja constantes
nos autos e nos que ainda serdo juntados pela Recorrente, a fim de avaliar se os valores batem
efetivamente com o direito creditério pleiteado informados no PER/DCOMP.

(if) intimar o Recorrente para apresentar documentos complementares acaso
entenda pertinente e necessario;

(iii) Apos elaboragdo de um parecer conclusivo informando se a retencéo do valor
ndo homologado ou homologado parcialmente, foi devidamente comprovada e oferecida a
tributacdo, o contribuinte deve ser intimado a se manifestar nos autos.
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Ap0s, voltem os autos conclusos para decisao deste Conselho de Recursos Fiscais,
oportunidade na qual serdo analisados os resultados da diligéncia a ser realizada bem como 0s
demais argumentos da contribuinte dispostos no Recurso Voluntario.

Apos, voltem os autos conclusos para decisdo deste Conselho de Recursos Fiscais.
(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa



